
 
 

 
EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.278 - SP (2009/0124426-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : APARECIDO RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - 

SP195284 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
AÇÃO RESCISÓRIA. CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE 
COM APOSENTADORIA. LEI 9.528/97. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS 
DO ART. 1.022 DO CPC/15. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 1.022, do CPC/2015 (vigente na data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado), são cabíveis 
embargos de declaração com fundamento na existência de 
obscuridade, contradição, omissão e;ou erro material no julgado 
embargado. Não constituem, portanto, instrumento adequado 
para demonstração de inconformismos da parte com o resultado 
do julgado e/ou para formulação de pretensões de modificações 
do entendimento aplicado, salvo quando, excepcionalmente, 
cabíveis os efeitos infringentes, o que, contudo, não configura a 
hipótese dos autos. 

2. O acórdão embargado foi claro e expresso ao consignar que a 
Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.296.673/MG, 
representativo de controvérsia, relatado pelo Ministro HERMAN 
BENJAMIN, na sessão de 22/8/2012, pacificou o entendimento de 
que a cumulação do benefício de auxílio-acidente com proventos 
de aposentadoria só é permitida quando a eclosão da lesão 
incapacitante e a concessão da aposentadoria forem anteriores à 
edição da Lei 9.528/97. In casu, em que pese ter a lesão 
incapacitante ter eclodido em data anterior à Lei 9.528/97, o 
segurado não faz jus à cumulação pretendida, uma vez que a 
data da concessão da aposentadoria é posterior à lei. 

3. A pendência de julgamento de tema com repercussão geral 
reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o 
sobrestamento de recurso que tramitam no STJ, salvo expressa 
determinação da Suprema Corte. 

4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça,  

por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis 

Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca 

e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de outubro de 2016 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.278 - SP (2009/0124426-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : APARECIDO RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - 

SP195284 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por APARECIDO 

RODRIGUES DOS SANTOS em face de acórdão de minha relatoria que julgou 

improcedente o pedido rescisório por ele requerido, em acórdão assim ementado 

(e-STJ fl. 292):

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA.  LEI 9.528/97. 
SÚMULA 507/STJ. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A 
RESCISÃO DO JULGADO. PEDIDO IMPROCEDENTE. 

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp. 
1.296.673/MG, representativo de controvérsia, relatado pelo 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 3/9/2012, pacificou o 
entendimento de que a cumulação do benefício de auxílio-acidente 
com proventos de aposentadoria só é permitida quando a eclosão 
da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria forem 
anteriores à edição da Lei 9.528/97.  Incidência da Súmula 
507/STJ.

2. In casu, a aposentadoria do segurado foi concedida após as 
alterações introduzidas pela Lei 9.528, de 10 de dezembro de 
1997, motivo pelo qual não há que se falar em ocorrência de erro 
de fato no acórdão rescindendo, nem em violação ao art. 86 da Lei 
8.213/91, necessários para a rescisão do julgado. 

3. Pedido rescisório improcedente.

No presente recurso o segurado requer sejam esclarecidos os 

seguintes pontos: a) tendo a lesão incapacitante eclodido antes da vigência da Lei 

9.528/97, o auxílio-acidente pode ser cumulado com a sua aposentadoria por tempo de 

serviço; b) a Lei 9.528/97 não pode ser aplicada retroativamente; c) 
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inconstitucionalidade da Lei 9.528/97; e d) necessidade de sobrestamento do feito 

enquanto se aguarda o julgamento do RE  687.813 pelo Supremo Tribunal Federal.

É, em síntese, o relatório.
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EDcl na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.278 - SP (2009/0124426-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A atribuição de efeitos infringentes em embargos de declaração 

somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a 

ocorrência de quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC, quais sejam, 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material, hipóteses não configuradas nos 

autos.

O acórdão embargado foi claro e expresso ao consignar que a Primeira 

Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.296.673/MG, representativo de controvérsia, 

relatado pelo Ministro HERMAN BENJAMIN, na sessão de 22/8/2012, pacificou o 

entendimento de que a cumulação do benefício de auxílio-acidente com proventos de 

aposentadoria só é permitida quando a eclosão da lesão incapacitante e a concessão 

da aposentadoria forem anteriores à edição da Lei 9.528/97. 

Dessa forma, em que pese ter a lesão incapacitante ter eclodido em 

data anterior à Lei 9.528/97, o segurado não faz jus à cumulação pretendida, uma vez 

que a data da concessão da aposentadoria é posterior à lei. 

Registre-se que, de fato, a Lei 8.213/91 previa, na redação original do 

art. 86, ser o auxílio acidente um benefício vitalício, sendo permitindo o recebimento pelo 

segurado de auxílio acidentário com qualquer remuneração ou benefício não relacionado 

ao mesmo acidente. Entretanto, tendo a aposentadoria sido concedida na vigência do 

art. 86, § 2º da Lei 8.213/91 com as alterações promovidas pela a MP 1.596-14/97, 

convertida na Lei 9.528/97, seu cálculo levou em conta o valor do auxílio-acidente, que 

deixou de ser vitalício e passou a integrar o salário de contribuição para fins de cálculo 

do salário de benefício de aposentadoria previdenciária. Dessa forma, o auxílio-acidente, 

utilizado no cálculo da aposentadoria, majorando o seu valor, não pode ser cumulado 

com a aposentadoria.

Por fim, a pendência de julgamento de tema com repercussão geral 
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reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o sobrestamento de recurso 

que tramitam no STJ, salvo expressa determinação da Suprema Corte. A propósito, os 

seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. TETO REMUNERATÓRIO. EMENDA 
CONSTITUCIONAL 41/2003. SUJEIÇÃO.

PRECEDENTES.

1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança contra ato do 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 
objetivando a exclusão das vantagens adquiridas antes da EC 
41/03 para cálculo do teto remuneratório previsto na referida 
emenda constitucional.

2. Em virtude do nítido caráter infringente, com fundamento no 
princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes Embargos 
como Agravo Regimental.

3. Conforme a jurisprudência do STJ, as vantagens de caráter 
pessoal devem inevitavelmente integrar o montante da 
remuneração para fins de incidência do teto do serviço público, nos 
termos do art. 8º da EC 41/2003.

4. A pendência de julgamento no STF de recurso submetido ao 
regime de repercussão geral não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ, salvo determinação expressa da 
Suprema Corte.

Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 
admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto no STJ.

5. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental, ao 
qual se nega provimento.

(EDcl no RMS 46.363/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 04/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. INCIDÊNCIA SOBRE 
TARIFA DE ULTRAPASSAGEM. PRECEDENTE DO STJ FIRMADO 
EM RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP.

960.476/SC, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 13.05.2009.

ADMISSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE JULGADO FIRMADO SOB 
O RITO DO ART.

543-C DO CPC EM RECURSO ORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA PELO STF. SOBRESTAMENTO, APENAS, 
DE EVENTUAL RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
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PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   É perfeitamente possível aplicar entendimento firmado em 
Recurso Especial representativo de controvérsia para dar ou negar 
provimento a Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, se a 
questão nele versada já tiver sido apreciada por esta Corte, como 
no caso dos autos.

2.   Para efeito de base de cálculo de ICMS, que supõe sempre o 
efetivo consumo, a fixação do valor da tarifa de energia deve levar 
em conta a demanda de potência efetivamente utilizada, como tal 
considerada a demanda medida no correspondente período de 
faturamento, segundo os métodos de medição a que se refere o 
art.

2º, XII, da Resolução ANEEL 456/2000, independentemente de ser 
ela menor, igual ou maior que a demanda contratada. (RESP. 
960.476/SC, Recurso submetido ao regime do art. 543-C do CPC, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Seção, julgado em 
11/03/2009, DJe 13/05/2009) 3.   A repercussão geral reconhecida 
pela Suprema Corte, nos termos do art. 543-B do CPC, não enseja 
o sobrestamento dos recursos especiais que tramitam neste 
Superior Tribunal de Justiça.

Precedentes.

4.   Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no RMS 26.355/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 
07/10/2014)

As alegações do embargante, na verdade, traduzem o seu 

inconformismo e a pretensão de alteração da conclusão do julgado, e não sanar 

omissão, contradição ou obscuridade, sendo certo, no entanto, que os embargos de 

declaração não constituem meio adequado para rediscussão do mérito da causa. 

A propósito, os seguintes julgados desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VÍCIO NO ACÓRDÃO 
INEXISTENTE. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA EFETUADA EM 
HIPÓTESE VEDADA. MULTA. LEGALIDADE. REDISCUSSÃO DA 
CAUSA. INVIABILIDADE. DETURPAÇÃO DA FUNÇÃO RECURSAL 
DOS DECLARATÓRIOS. 

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
acórdão, o que não ocorre na espécie. 

2. Consoante facilmente se infere dos autos, a embargante 
promoveu compensação tributária embasada em provimento 
alcançado em mandado de segurança antes de seu trânsito em 
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julgado, situação expressamente vedada nos termos do art. 170-A 
do CTN, restrição compensatória da qual não escapa a via 
mandamental. 

3. Nesse diapasão, por ter engendrado compensação tributária 
com inobservância de preceito legal, a embargante teve o 
procedimento considerado como "não declarado", a teor do 
disposto no art. 74, § 12, II, "d", da Lei n. 9.430/96, e, como 
consequência da prática do ato ilícito, sofreu aplicação de multa 
prevista no art. 18 da Lei n. 10.833/2003. 

4. A premissa efetivamente relevante é o reconhecimento da 
legalidade da aplicação da multa, cuja legitimidade o acórdão ora 
embargado deixou expressamente consignado, tendo inclusive 
rechaçado a alegação de que houve boa-fé da recorrente, visto 
que utilizou de manobra para burlar o sistema de informática da 
Receita Federal, inserindo dado inexiste - para não dizer falso. 

5. Acresce-se que a alegação atinente ao caráter confiscatório da 
multa reveste-se de índole constitucional, o que afasta a 
competência do STJ para rever o tema, ainda mais se considerado 
o fato de a empresa contribuinte não ter interposto o respectivo 
recurso extraordinário contra o acórdão firmado no Tribunal de 
origem. 

6. A embargante, inconformada, busca, com a oposição destes 
embargos declaratórios, ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese, com o nítido propósito tão somente de 
promover novo julgamento da causa, o que refoge à função 
recursal dos embargos de declaração. 

Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no REsp 1.494.026/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 7/5/2015, DJe de 13/5/2015)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO 
DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Nos limites estabelecidos pelo art. 619, do Código de Processo 
Penal, os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade ou eliminar contradição eventualmente 
existentes no julgado. 

2. In casu, se inexiste vício a ser sanado, impossível acolher-se 
embargos declaratórios manejados com a pretensão de obter 
rejulgamento com efeitos infringentes, especialmente se o acórdão 
objurgado encontra-se suficientemente fundamentado, pois 
verifica-se que os aclaratórios anteriormente opostos não foram 
conhecidos em razão de sua intempestividade, bem como por 
ausência de análise da questão da transação penal, por se tratar 
de inovação recursal e, ainda, pela não verificação da alegada 
prescrição da pretensão punitiva Estatal. 

Documento: 1551520 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  8 de 4



 
 

 

NOVOS EMBARGOS. REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS 
APRESENTADOS ANTERIORMENTE. CIRCUNSTÂNCIAS NOVAS. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO PROCRASTINATÓRIA. BAIXA DOS 
AUTOS. 

1. Verifica-se a intensão procrastinatória da presente petição, pois 
o embargante apenas reitera os argumentos expendidos 
anteriormente, deixando de colacionar novas circunstâncias 
capazes de desconstituir o acórdão objurgado. Dessa forma, 
certifique-se o trânsito em julgado deste AREsp e determine-se a 
imediata baixa dos autos independentemente de apresentação de 
novas petições pela defesa. 

2. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 401.086/MA, Rel. Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, julgado em 7/5/2015, DJe de 19/5/2015)

A mera irresignação com o resultado do julgamento, visando, assim, à 

reversão do que já foi regularmente decidido, não tem o condão de viabilizar a oposição 

dos aclaratórios, cujo cabimento está vinculado à demonstração de que a decisão 

embargada apresenta um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC, o que não se 

vislumbra no caso dos autos.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl   na

Número Registro: 2009/0124426-8 PROCESSO ELETRÔNICO AR     4.278 / SP

Números Origem:  200501379678          7523510

PAUTA: 26/10/2016 JULGADO: 26/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

AUTOR     : APARECIDO RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - SP195284 
RÉU       : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : APARECIDO RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : FÁBIO FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO E OUTRO(S) - SP195284 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, 
Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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